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1. HISTÓRICO: 

1.1 A direção da EEPG "Martim Francisco"/Capital, solicita 

ao Conselho Estadual de Educação parecer sobre a matrí-

cula irregular do aluno Rogério Paulo Fernandes de Al-

meida Gonçalves nascido aos 04/08/1968 - Freguesia de 

São Paulo - Luanda, filho de José de Almeida Gonçalves 

e Maria de Trindade Fernandes. 

1.2 Esclarece a direção que o aluno compareceu a escola no 

inicio de 1982, acompanhado de um responsável, requeren-

do sua matrícula na 7a. série do 1º grau, apresentando 

Declaração para efeito de transferência, emitida pe-

la EEPG "Dr. Kyrillos" - 14a. DE - DRECAP/3, declaração 

esta rasurada, que, à época, não foi percebida pelo funcio-

namanto o encarregado de receber as matrículas, tendo em 

vista o acúmulo de serviço. 

1.2.1 Confiando na honestidade do aluno e do seu res-

ponsável, informa a direção, a matrícula foi efe-

tuada na 7a. série do 1º grau em 1982, tendo o 

aluno cursado e após processo final de recupera-

ção em Ciências, obtido promoção para a 8ª série 

de 1º grau. 

1.2.2 "No decorrer do ano (1982) reiteradamente foi 

solicitado ao aluno que apresentasse o histórico 

escolar, inclusive sendo notificado por escri-

to, mas o mesmo omitia-se", diz a sra. diretora, 

e" preocupada em que a freqüência às aulas fos-

se cumprida, não ousou, exclui-lo de classe". 

1.2.3 Somente no início de 1983, por ocasião de sua ma-

trícula na 8a. série do 1º grau, diante da adver-

tência da direção de que se não apresentasse o his-

tórico escolar, não lhe seria concedida a referi-

da matrícula, o aluno apresentou o documento, fi-

cando constatada sua retenção na 6a. série do 

1º grau. 
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1.2.4 Conforme depoimento prestado à direção da esco-

la, "o aluno afirmou que tinha plena consciên-

cia que freqüentara irregularmente a 7a. 

série, pois sabia de sua reprovação, e só ocul-

tara o fato temendo represália de seus pais, 

cuja autoridade não ousava desafiar e cuja exi-

gência era sua aprovação, uma voz que só estu-

dava e de nada mais se ocupava. 

1.2.5 Comparecendo ao estabelecimento a fim de tomar 

conhecimento da irregularidade sua irmã, 

incorformada com a situação, dirigiu-se à COGSP, 

recebendo a direção "ordem verbal, no sentido 

de que o aluno permanecesse na classe da 8a. sé-

rie "B", a título de ouvinte, até que seu caso 

fosse apreciado pelas autoridades competentes". 

1.3 A vida escolar do aluno pode assim ser demonstrada 

de acordo com histórico escolar e ficha individual 

em anexo: 
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1.4 - A Sra. Supervisora de Ensino analisa o protocolado 

do qual destacamos alguns pontos: 

- a matrícula irregular era do conhecimento do alu-

no e embora reprovável a sua atitude, é menor 

e protegido pela inimputabilidade da lei; 

- o aluno revelou bom aproveitamento na série em 

que se matriculou; 

- a falta se deve, em parte, a equívoco e descui-

do da secretaria do estabelecimento, que não ve-

rificou a documentação apresentada pelo aluno. 

Conclui, considerando "que em face do valor de um 

ano na vida de um estudante deve haver uma solu— 

ção sem prejuízo do aproveitamento obtido na série 

em que indevidamente se matriculou", encaminha à a-

preciação do CEE, através das autoridades escola-

res que ratificaram a informação da Sra. Supervi-

sora de Ensino. 

1.5 - A COGSP manifesta-se pela convalidação da matrícu-

la do aluno, na 7ª série do 1º grau e dos atos esco-

lares praticados posteriormente na EEPG "Martim Fran-

cisco" - 14ª DE-DRECAP-3, tendo em vista a irregu-

laridade ocorrida e diz: 

"Confiar-se na honestidade do aluno e de seu respon-

sável é válido, até prova em contrário. Todavia, 

no caso, a palavra não se constitui em documento há-

bil ao ingresso do aluno a qualquer série do curso". 

"Há que se exigir a documentação completa no ato da 

matrícula, sob pena de envolvimento em casos desta 

natureza, para não dizer, o que é mais grave, de 

descumprimento ao determinado em normas legais". 

1.6 - Os autos vieram ter ao CEE através do Gabinete da 

SE. 

2. APRECIAÇÃO 

2.1 - Rogério Paulo Fernandes de Almeida Gonçalves, reti-

do na 6ª série do 1º grau, em 1981, na EEPG "Dr. Ky-
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rillos" - SP, efetua matrícula por transferência em 1982, 

na 7ª série do 1º grau da EEPG "Martin Francisco" SP. , 

apresentando Declaração rasurada. 

2.2 O aluno, retido na 6ª série do 1º grau em 1981, tendo em 

vista os resultados obtidos em Língua Portuguesa e Ciên-

cias, cursou irregularmente a 7ª série do 1º grau (l982), 

sendo considerado aprovado, obtendo resultados finais 

em Língua Portuguesa -"C" e Ciências Físicas e Biológi-

cas e P.S - "B". 

2.3 A escola recipiendáia somente veio constatar a irregu-

laridade quando recebeu a transferêcia do aluno, no 

ano seguinte, 1 9 8 3 , não percebendo na Declaração apresen-

tada, na época da matrícula, a rasura. 

2.4 As autoridades escolares opinantes manifestaram-se pela 

convalidação de matrícula, bem como dos atos posteriores 

praticados. 

2.5 Considerando-se no entanto que o mesmo se encontra cur-

sando o grau em que a irregularidade (rasura de documen-

to) ocorreu, somos favoráveis a que o interessado seja 

submetido a exames especiais dos componentes curricula-

res em que foi reprovado na 6ª série. 

3. CONCLUSÃO: 
À vista do exposto, fica convalidada a matrícula 

de Rogério Paulo Fernandes de Almeida Gonçalves na 7ª série do 

1º grau, em 1980, da EEPG "Martin Francisco", Capital, 

desde que logre aprovação em exames especiais de Portu-

guês e Ciências em nível de 6ª série do 1º grau. 

São Paulo, 09 de novembro de 1983 

A) Consº Gérson Munhoz dos Santos 

Relator 
4. DECISÃO DE CÂMARA: 

A CÂMARA DO ESTADO DE PRIMEIRO GRAU adota como 

seu Parecer o Voto do Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Abib Salim Cu-

ry, Bahij Amin Aur, Gérson Munhoz dos Santos, Sólon Bor-

ges dos Reis, Cecília Vasconcelos Lacerda Guaraná, Sil-

via Carlos da Silva Pimentel e Guiomar Nano de Mello. 

Sala da Câmara do Ensino de Primeiro Grau, em 

09 de novembro de 1983. 

A) Cons. Bahij Amin Aur 

Presidente 
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do 
Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 07 de dezembro de 1983 

a) CONSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO 
PRESIDENTE 


